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Financiamento do 
Casa Verde Amarela

S
ão muitos os desafios para melho-
rar o acesso à saúde no Brasil, mas, 
qualquer que seja o caminho, é pre-
ciso estruturá-lo por meio da colabo-

ração de todos os agentes do sistema, des-
de os usuários, profissionais de saúde e la-
boratórios farmacêuticos, até os gestores de 
hospitais, operadoras e membros do serviço 
público. Afinal, cuidar da vida é um objeti-
vo comum, que demanda colaboração, in-
teresse e envolvimento coletivo.

Um conceito que tem sido bastante discu-
tido como estratégia eficaz para a promoção 
da saúde é o triple win, ou seja, ganho triplo. 
Ele significa estabelecer uma relação bem-
sucedida entre os três principais elementos 
do ecossistema de saúde: o paciente, a indús-
tria farmacêutica e o sistema em si, seja ele 
público, na figura do SUS, seja privado, que 
no Brasil acontece por meio das operadoras 
de planos de saúde, sob regulação da ANS 
(Agência Nacional de Saúde Suplementar).

Mas, para que o triple win se torne uma 
realidade, um de seus pilares deve estar cal-
cado na prevenção. Precisamos de um esfor-
ço contínuo para melhorar as atuais políti-
cas públicas em saúde, transformando-as em 
mecanismos que coloquem o indivíduo co-
mo usuário de um sistema que fortalece as 
ações de prevenção e promoção de saúde. É 
a mudança do modelo de assistência ao be-
neficiário passando a ênfase para a saúde e 
não para a enfermidade.

Se conseguirmos evoluir para um mo-
delo centrado no paciente, nas suas reais 

necessidades, valorizando os desfechos que 
realmente importam para ele, fica mais fá-
cil conseguirmos alinhar as expectativas de 
todas as partes interessadas.  Sabemos que, 
atualmente, a sociedade como um todo se 
mostra cada vez mais suscetível a enfermi-
dades. A carga de doenças, novas ou crôni-
cas, cresce de forma significante. A conse-
quência disso é a necessidade ainda maior 
de utilização do sistema de saúde, privado 
e público. O que aconteceu com a covid-19 
foi uma demonstração do perigo que é ter 
um sistema sobrecarregado.

Por isso, temos falado também em saúde 
populacional, um conceito cujo foco é in-
fluenciar determinantes sociais que afetam 
desfechos clínicos. Essa ideia se apresen-
ta como outro caminho possível, intrínse-
co ao triple win, para uma transformação 
sustentável, com a redução no impacto das 
doenças crônicas, queda na utilização ina-
dequada do serviço de saúde e promoção 
de melhor qualidade de vida. É uma abor-
dagem extremamente benéfica ao pacien-
te, pois o coloca no centro das tomadas de 
decisão, vantajosa para o poder público, 
que consegue reduzir índices de doenças, 
e lucrativa para a indústria, que se benefi-
cia com a introdução de um medicamen-
to com rapidez e escala.

Não é nenhuma novidade, mas precisa-
mos reforçar: a Atenção Primária à Saúde é 
dever de todos que desejam construir um 
modelo mais colaborativo. A sociedade pre-
cisa entender como funciona a jornada do 

paciente, o que é o SUS e que ele vai além do 
pronto-socorro, do hospital e das vacinas. 
Para isso, é necessário reduzir barreiras e 
promover o diálogo e a cooperação, ou seja, 
nova forma de concorrência colaborativa.

Por isso, na ANS, existe o objetivo de es-
timular as operadoras e planos para que re-
pensem a organização do sistema de saúde, 
a fim de que eles possam contribuir para ins-
tituir um modelo de atenção integrada. In-
duzir a adoção de boas práticas por meio de 
uma lógica baseada em atenção e cuidado 
gera ganho para todos. Um aspecto positivo 
que a pandemia de covid-19 nos mostrou foi 
a relevância das parcerias. Vimos a importân-
cia da indústria dentro desse sistema com o 
desenvolvimento de vacinas e tratamentos, 
e como o bom relacionamento com o poder 
público pode acelerar e garantir o acesso da 
população a essas inovações.

Agora, temos que aprender com essas 
parcerias que trouxeram tantos benefícios 
para a sociedade, não só no Brasil, mas em 
nível mundial. É essencial que a população 
tenha acesso a medicamentos, terapias e 
novas tecnologias por meio de análises téc-
nicas de incorporação de tecnologias com 
análise de custo, efetividade e desfecho clí-
nico, afinal saúde não tem preço, mas seu 
custo é arcado por todos. Nossa maior mis-
são como agentes ativos do sistema de saú-
de é tornar esse acesso perene e sustentá-
vel para que a população brasileira usufrua 
de forma plena o direito à saúde, dentro das 
reais possibilidades de nosso povo.

 » PAULO REBELLO
Diretor-presidente da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS)

Sistema de saúde mais igualitário

Para que depois ninguém venha por a culpa em ninguém, o 
aumento foi autorizado pelo Conselho Nacional do Petróleo, que 
cedeu, assim, à pressão do Sindicato dos Distribuidores de Gás 
Engarrafado no Brasil. (Publicada em 01.03.1962)

Visto, lido e ouvido

» A frase que foi pronunciada

» História de Brasília

Em algum lugar muito recôndito deste país, verdade e sua coirmã, 
a justiça, parecem ter se abrigado, fugindo desse momento presente 
de incertezas e em que a inversão de valores se transformou, da noi-
te para o dia,  no novo normal, com os tribunais, agora, protegendo e 
inocentando notórios criminosos, ao mesmo tempo em que conde-
nam e perseguem inocentes, sobretudo aqueles que ousaram, um dia, 
mandar para a cadeia,  poderosos e influentes políticos e empresários. 
Todos eles metidos até a ponta do cabelo no mais profundo e fétido 
lodaçal de corrupção já visto pelos brasileiros.

É nesse ambiente, em que já não é possível sequer distinguir o chão 
do teto, que os autênticos operadores da justiça, aqueles que buscaram 
verdade em nome da sociedade, vão se transformando em réus ape-
nas pelo fato de que cumpriram com o que ordena o dever profissio-
nal e a ética, mandando para a cadeia os principais membros da bem 
estruturada quadrilha que dilapidava o Estado, por dentro do coração 
do Estado, num esquema tão surreal que nem os mais inventivos es-
critores de ficção policial imaginariam.

É tudo tão absurdo, que o uso das expressões correntes da nossa 
língua já não consegue traduzir o que se passa neste momento. Feliz-
mente, aqui e ali, ainda despontam alguns personagens dotados de 
digna coragem para denunciar esses e outros descalabros que assisti-
mos todos, entre mudos e inertes.

Um caso aqui, digno de nota, foi trazido pela coluna de JR Guzzo, 
publicada na revista Oeste, na última semana, intitulada “Estão que-
rendo virar a mesa”. No artigo, o jornalista diz textualmente que há 
um golpe de Estado sendo preparado e organizado em câmara lenta, 
pronto para ser executado, na frente de todos. Não se trata, segundo 
o articulista, de um golpe nos moldes tradicionais, comandado pelas 
forças militares, mas levado a cabo por aqueles que se arvoram de-
fensores da democracia, mas que, no íntimo, estão angustiados com a 
perspectiva de perderem seus privilégios. “É gente que vem com uma 
doutrina destes nossos tempos”, diz.  

Gente que, segundo consta no artigo, está disposta a “salvar” a de-
mocracia, destruindo as regras da própria democracia, disposta, in-
clusive, a anular os resultados das eleições de outubro, caso vença o 
demiurgo de Garanhuns.  O que fica evidenciado, e mereceu ampla 
divulgação feita pelo presidente Bolsonaro em sua live semanal, é, que 
tanto a cúpula do Poder Judiciário quanto parte do atual Congresso, 
estão se articulando para governar o país, afastando todas as pautas 
consideradas por essa turma como conservadoras e contrárias aos 
seus propósitos. Para tanto, alerta Guzzo, não se intimidarão em blo-
quear, degenerar ou falsificar as eleições para fazer prevalecer suas re-
gras. Quem acompanha e conhece a longa e prestigiosa trajetória de 
J R Guzzo, considerado hoje o mais brilhante e incisivo jornalista do 
nosso país, deve ter ficado de orelha em pé com esse artigo.

O próprio presidente foi um desses. A ideia final desse grupo conti-
nua o artigo, é dar a vitória ao único adversário real do atual presidente. 
Guzzo em seu texto dá nome aos bois. Logo em seguida, vêm os polí-
ticos do Brasil velho, bichado e inimigo do progresso — “dos túmulos 
do PSDB, dos que querem roubar e estão em síndrome de abstinência, 
dos parasitas da máquina estatal, dos fracassados que precisam vol-
tar ao governo e afastar o risco de perderem o resto de suas carreiras. 

O golpe traz consigo ainda o consórcio nacional formado pelos em-
preiteiros de obras públicas, os empresários-piratas, os ladrões em geral, 
as classes intelectuais, as empresas aflitas com as questões de gênero, ra-
ça e sustentabilidade, os artistas de novela e os banqueiros de esquerda”.          

A reforçar o teor desse artigo, é possível elencar um calhamaço de 
sentenças oriundas das altas Cortes que vão de encontro as suspeitas 
do articulista, de que há, de fato, um golpe em preparação. Só para fi-
car na mais recente dessas decisões, o Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) acaba de anular, por quatro votos a um, uma série de sentenças 
condenatórias proferidas pelo ex-juiz Sergio Moro contra membros 
do Grupo Schahin e contra ex-dirigentes da Petrobras, no âmbito da 
Operação Lava-Jato, com todos esses processos sendo encaminhados, 
pasmem, para a Justiça Eleitoral.

Agora, também, o próprio Sergio Moro foi tornado réu em ação 
popular que foi aceita pela Segunda Vara Cível da Seção Judiciá-
ria do Distrito federal (SJDF), acusado de ter provocado prejuízos 
de mais de R$ 172 bilhões à Petrobras por conta de seu protago-
nismo frente a Operação Lava-Jato, e que teria resultado em gra-
ves danos à estatal e a diversos entes da administração pública. 
Um dos signatários dessa ação é ninguém menos do que o notó-
rio deputado José Guimarães, do PT.

Pelo o que se tem visto até aqui, todos os elos desse esquema vão 
sendo montados um a um, diante de todos nós, com a cumplicidade 
de muitos, o silêncio de outros e a covardia daqueles que, mesmo sa-
bendo dessa trama, fingem-se de mortos.

A Hidra da Praça  
dos Três Poderes

“Uma pesquisa com 1.200 
entrevistados é capaz de retratar a 
intenção de voto dos brasileiros?
Dúvida que não quer calar

Caesb X consumidor
 » De um lado, a Caesb anuncia, com antecedência, o dia em 

que será feita a próxima leitura, de outro, o consumidor 
reclama que não sabe a hora e precisa ficar disponível 
durante o horário comercial. O fato é que, se a Caesb não 
tiver acesso à leitura, ela está amparada por lei a cobrar 
pelo o que não foi consumido, indo contra o Código de 
Defesa do Consumidor.

Impasse
 » Aconteceu com um consumidor que conseguiu diminuir a 

conta para R$ 30 por mês. Como não havia gente em casa 
no dia da leitura, o cálculo feito com a média dos últimos 
12 meses somou R$ 70. Mais que o dobro dos últimos 
meses de economia.

Amparo por lei
 » Ao mesmo tempo em que isso ocorre, a Caesb anuncia 

que vai devolver em 2022 mais de R$ 11,5 milhões 
aos consumidores que economizaram. Nesse caso, 
os consumidores estão amparados por Lei Distrital e 
Resolução da Adasa.

Desde 1960
Circe Cunha (interina) // circecunha.df@dabr.com.br

E
stamos vivendo um cenário econômi-
co bastante desafiador.  A crise mun-
dial causada pela covid-19 e agravada 
pelos efeitos da guerra entre Rússia e 

Ucrânia provocou uma grande desordem 
nas cadeias produtivas em todo o mundo. O 
resultado foi uma forte inflação, que corrói 
o poder de compra, principalmente das fa-
mílias mais pobres. Uma prova disso é que a 
cesta de consumo das famílias de baixa ren-
da no Brasil cresceu 17% em 2021, acima do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IP-
CA), divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), que findou o 
mesmo período com a variação de 10,06%.

Além disso, houve expressivo aumento 
nos custos de construção, o que pode ser 
constatado com a variação positiva de 14% 
do Índice Nacional de Custos da Constru-
ção (INCC), calculado pela Fundação Ge-
tulio Vargas (FGV) no ano passado. A situa-
ção se agrava quando constatamos que esse 
mesmo indicador aumentou 27% desde 2020. 
Essa combinação está inviabilizando a com-
pra de moradias por parte dos interessados. 

A piora na performance do programa ha-
bitacional de baixa renda causa impactos di-
retos tanto no combate ao elevado deficit ha-
bitacional (de 7,8 milhões de famílias) quanto 
na geração de emprego e renda. Em 2021, o 
Casa Verde Amarela foi responsável pela ge-
ração de 1,4 milhão de postos de trabalho, 

de acordo com dados do próprio governo. 
O programa não somente melhora a quali-
dade de vida das famílias mais necessitadas, 
como também é a principal fonte de gera-
ção de emprego aos mais pobres, pois gran-
de parte dos trabalhadores da construção ci-
vil é oriunda dessa parte de nossa população.

Dessa forma, é urgente implantar me-
didas que recuperam o poder de compra 
das famílias mais necessitadas em relação 
à aquisição de imóveis. Precisamos consi-
derar que 93% do deficit habitacional bra-
sileiro está concentrado em famílias com 
renda de até três salários-mínimos. Pesqui-
sa realizada pela Consultoria Brain mostra 
que 77% das aquisições de imóveis realiza-
das em 2021 só puderam ser concretizadas 
devido aos benefícios disponibilizados pe-
lo programa Casa Verde Amarela.

O governo está bastante sensível em rela-
ção a essa questão, tanto que várias propos-
tas já estão sendo discutidas com intuito de 
garantir que a produção do programa habi-
tacional cumpra seu papel social para as pes-
soas mais necessitadas. Em adição às diver-
sas medidas que estão sendo avaliadas, de-
vemos considerar a ampliação do prazo de 
financiamento de 30 para 35 anos. Essa al-
ternativa é de fácil implantação, sem impac-
tos para o resultado do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS) e sem necessidade 
de uso de recursos da União. 

A Caixa já adota esse prazo para financia-
mentos com recursos da poupança, sendo 
que, em bancos privados, é possível fazer 
financiamentos em até 40 anos. Tal medi-
da seria suficiente para elevar em cerca de 
7% o poder de compra dos consumidores, 
o que implica tornar elegíveis ao financia-
mento 4 milhões de pessoas. Esse público, 
que perdeu renda no último ano, estaria no-
vamente em condições de realizar o sonho 
da casa própria.

É fundamental a implantação dessa e de 
outras propostas de forma iminente, pois o 
desempenho da construção, que avançou 
9% em 2021, foi vital para o crescimento de 
4,6% do Produto Interno Bruto (PIB) brasi-
leiro no ano passado. A construção civil é o 
setor que mais impulsiona a atividade eco-
nômica, uma vez que consegue ativar uma 
complexa rede de 97 atividades econômi-
cas, gerando 10% de todos os empregos do 
Brasil. Dessa forma, precisamos implantar 
medidas que viabilizem a construção de 
novos projetos habitacionais para o público 
de baixa renda. Já foram propostas emen-
das às medidas provisórias 1.105/2022 e 
1.110/2022, ambas propostas pelo depu-
tado federal Hildo Rocha (MDB/MA), que 
propõe a ampliação do prazo de financia-
mento para 35 anos. Essa é, sem dúvida, 
questão fundamental para que o desenvol-
vimento econômico-social.

 » LUIZ FRANÇA
Presidente da Associação Brasileira de Incorporadoras Imobiliárias (Abrainc)


